
 

 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI, DD. 

RELATOR DA RECLAMAÇÃO N.° 43.007/PR NO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. 

 
Síntese: Diligências em curso na Polícia Federal com base na r. 
decisão proferida aos 22.01.2021 pelo e. Ministro Relator, e 
ratificada por maioria de votos (4 x 1) pela Colenda 2ª. Turma 
julgadora em 09.02.2021, objetivando verificar o material 
remanescente da “Operação Spoofing”. Novas atas correspondentes, 
que seguem anexas, reafirmam a importância de tais diligências. 
Em paralelo, o material já fornecido continua sendo analisado. 
Novas mensagens e documentos identificados pela Defesa Técnica 
e extraídas do material fornecido pela Polícia Federal (“Operação 
Spoofing”), conforme o sexto relatório preliminar do Perito 
Assistente, confirmam e reforçam a argumentação defensiva que 
consta nesta Reclamação e em procedimentos correlatos e conexos. 
Material que confirma as ligações da “Lava Jato” com agências 
estrangeiras fora dos canais oficiais, inclusive no Acordo de 
Leniência da Odebrecht — ao contrário do que foi afirmado 
pelos procuradores da “Lava Jato”. NOVOS DOCUMENTOS 

REFORÇAM, AINDA, A ESTRATÉGIA DA LAVA JATO DE 

“EMPAREDAR” OS TRIBUNAIS SUPERIORES MEDIANTE 

VAZAMENTOS DE DOCUMENTOS E DE INVESTIGAÇÕES 

CLANDESTINAS, ALÉM DE AÇÕES ILEGAIS CONTRA OS ADVOGADOS 

DO RECLAMANTE. 
Tais elementos são apresentados em caráter preliminar e não 
exaustivo do material já fornecido, a fim demonstrar que estes, como 
já apontado anteriormente, sufragam os termos desta Reclamação. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, por seus advogados, vem, 

respeitosamente, à ilustre presença de Vossa Excelência, em atenção à r. decisão 

proferida aos 22.01.2021, expor o que se segue: 
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1. Novas mensagens mostram que a “Lava Jato” atuou com o auxílio de 

agências estrangeiras como FIB, DOJ e Ministério Público da Suíça  fora dos 

canais oficiais — o que afronta Acordos firmados entre o Brasil, os Estados 

Unidos e a Suíça (Decreto nº 3.810/2001 e Decreto nº 6.74/2009, 

respectivamente). O material, ademais, foi ocultado da Defesa Técnica do 

Reclamante, desse Supremo Tribunal Federal — mesmo após determinação 

expressa do e. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI — e dos autos originários. 

2. Novas mensagens indicam que a “Lava Jato” solicitou aos norte-americanos 

ajuda para desenvolver o “caso Odebrecht” e que desde 2015 a “Lava Jato” 

tinha Lula como alvo pré-definido e desenvolvia suas “operações” com o 

objetivo de constranger pessoas para que falassem algo sobre o ex-

presidente. O Material também indica que a “Lava Jato” recebeu fora dos 

canais oficiais “informações” das agências norte-americanas para promover 

a quebra do sigilo fiscal de familiares do Reclamante sem a observância do 

procedimento previsto em lei. 

3. Material também mostra que a “Lava Jato” engendrou e implementou 

ataques ao e. Ministro RIBEIRO DANTAS, do STJ, que à época era o relator 

da “operação” naquele tribunal. O objetivo era o de enfraquece-lo e de 

retirá-lo da relatoria da “Lava Jato” — o que efetivamente veio a ocorrer. 

Diálogos mostram que a “Lava Jato”  queria, ainda, colocar o STJ 

“CONTRA A PAREDE”. 

4. Mensagens ainda mostram que a “Lava Jato” buscava atacar os e. Ministros 

GILMAR MENDES e DIAS TOFFOLI forçando delações que estavam sendo 

planejadas em Curitiba, também com o objetivo declarado de colocar o STF 

“CONTRA A PAREDE”. Também foram planejados ataques ao e. Ministro 

ALEXANDRE DE MORAES por meio de terceiros, para que as ações da “Lava 

Jato” para essa finalidade ficassem “anonimizadas”. 
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1. Em observância à citada decisão, ratificada pela E. 2ª. Turma, por 

maioria de votos (4 x 1), no dia 09.02.2021, a Defesa Técnica do Reclamante vem pela 

presente esclarecer que continua realizando diligências diárias desde o dia 01.02.2021 

na sede do Instituto Nacional de Criminalística (INC), da Polícia Federal, com vistas a 

acessar o material remanescente apreendido no âmbito da Operação Spoofing, conforme 

ata que segue anexa1. 

 
2. Por outro lado, a Defesa Técnica do Reclamante analisou, com a 

ajuda do Perito Assistente CLÁUDIO WAGNER, nova parte do material arrecadado pelo 

Estado no âmbito da citada Operação Spoofing, o qual foi compartilhado com base na 

r. decisão proferida pelo e. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI em 28.12.2020 e 

confirmada pela E. 2ª. Turma em 09.02.2021. Ou seja, novos chats e documentos foram 

analisados e identificados no material oficial que foi disponibilizado à Defesa Técnica, 

os quais reforçam o quanto já exposto nestes autos e em processos conexos sobre as 

ilegalidades e arbitrariedades praticadas contra o Reclamante e seus advogados pela 

“Lava Jato” — assim como em relação a terceiros, inclusive de agentes com 

prerrogativas de foro por exercício de função, como é o caso de Ministros dos 

Tribunais Superiores. 

 

3. Com efeito, a nova análise realizada pela Defesa Técnica do 

Reclamante com o auxílio do Perito Assistente reforça, em primeiro lugar, que: (a) os 

procuradores da República que integram a (extinta) “Força-Tarefa da Lava Jato de 

Curitiba” faltaram com a verdade em relação à intervenção de agências estrangeiras 

no Acordo de Leniência da Odebrecht e na documentação sobre essa participação — 

assim como ocorreu em diversos episódios que deixaram de observar o procedimento 

previsto nos tratados de cooperação em matéria penal firmados pelo Brasil com diversos 

 
1 Doc. 1. 
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países (MLATs); (b) tal circunstância foi viabilizada por uma atuação totalmente 

inapropriada e ilegal de alguns membros do Sistema de Justiça. 

 
4. Em outras palavras, ao contrário do que a “Lava Jato” afirmou, 

inclusive a esse Supremo Tribunal Federal, houve uma intensa cooperação com agências 

estrangeiras — notadamente o FBI, o DOJ (Departamento de Justiça dos Estados 

Unidos) e com procuradores do Ministério Público da Suíça — fora dos canais 

oficiais. Esse material foi ocultado da Defesa Técnica do Reclamante mesmo após a 

“Lava Jato” ter sido instada por essa Suprema Corte a exibir o material, em clara 

violação à garantia da paridade de armas e do princípio do disclosure que é inerente 

a um processo justo. 

 

5. Vejamos com mais vagar. 

 

6. Nunca é demais rememorar que a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, documento estruturante do sistema ONU2, tem como espinha dorsal 

a garantia do Fair Trial3. Tal preceito garante a todos um julgamento justo, perante um 

juiz imparcial e independente, com a possibilidade de exercer efetivamente seu direito 

de defesa. Tamanha é a relevância do princípio conformador que este fora estampado 

nos diplomas internacionais posteriores, e.g., o Pacto Internacional dos Direitos Civis e 

 
2 Segundo RAMOS: “[A] doutrina consagrou o termo “Carta Internacional de Direitos Humanos” 
(International Bill of Rights), fazendo homenagem às chamadas Bill of Rights do Direito Constitucional 
e que compreende o seguinte conjunto de diplomas internacionais: (i) a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH) de 1948; (ii) o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966; 
(iii) Pacto Internacional de Direitos Sociais, Econômicos e Culturais de 1966.” In RAMOS, André de 
Carvalho. Curso de Direitos Humanos. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 151. 
3 DUDH, art. 10. Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência por 
parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir sobre seus direitos e deveres ou do 
fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 
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Políticos4, o Pacto de San Jose da Costa Rica5 e a Convenção Europeia de Direitos 

Humanos6. 

 

7. A posição de pedra angular conferida à garantia do Fair Trial, 

dentro do ordenamento jurídico internacional, consubstanciou uma série de outros 

princípios que dão materialidade para o mandamento, dentre os quais o princípio da 

par conditio, o qual prescreve o dever de assegurar a igualdade processual (em 

tratamento e em oportunidades) às partes.  

 

8. Nessa esteira, impende ressaltar o princípio do disclosure7, que 

deve ser respeitado na mesma medida quando diz respeito à devida efetivação do Fair 

Trial. Isto é, o direito aos meios adequados para preparação da defesa exige o acesso 

oportuno às informações da acusação8. Essas informações incluem indícios ou materiais 

que possam (i) indicar a inocência do acusado; (ii) afetar a credibilidade das provas 

 
4 PIDCP, art. 14.1. Todas as pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes de justiça. (...) 3. Toda 
pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualmente, a, pelo menos, as seguintes garantias. 
5 CADH, art. 8.2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, 
enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em 
plena igualdade, às seguintes garantias mínimas. 
6 CEDH, art. 6.1. Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e 
publicamente, num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o 
qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de carácter civil, quer sobre o 
fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela. O julgamento deve ser público, 
mas o acesso à sala de audiências pode ser proibido à imprensa ou ao público durante a totalidade ou 
parte do processo, quando a bem da moralidade, da ordem pública ou da segurança nacional numa 
sociedade democrática, quando os interesses de menores ou a proteção da vida privada das partes no 
processo o exigirem, ou, na medida julgada estritamente 10 11 necessária pelo tribunal, quando, em 
circunstâncias especiais, a publicidade pudesse ser prejudicial para os interesses da justiça. 
7 Princípios Básicos Relativos à Função dos Advogados (Adotados pelo Oitavo Congresso das Nações 
Unidas para a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes - 1990). Art. 21. As autoridades 
competentes têm a obrigação de garantir o acesso dos advogados à informação, aos arquivos e aos 
documentos pertinentes que estejam em seu poder ou sob o seu controlo, com antecedência suficiente 
para que os advogados possam prestar uma assistência jurídica eficaz aos seus clientes. Tal acesso deve-
lhes ser facultado o mais rapidamente possível. 
8 Neste sentido: AMNESTY INTERNATIONAL. Fair Trial Manual. 2nd edition. London, 2014, p. 78-
79. 
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apresentadas pela acusação; (iii) corroborar a linha defensiva; ou, de qualquer outra 

forma, (iv) beneficiar o réu. 

 

9. Neste jaez, já esclareceu o Comitê de Direitos Humanos da ONU 

que o aludido princípio do disclosure deve ser compreendido como garantia individual 

que vede condenação com base em provas às quais o acusado ou seus advogados não 

tenham total acesso9. 

 

10. No mesmo trilho, calha rememorar também a consagrada Brady 

Rule, importante precedente da Suprema Corte dos EUA assentado no julgamento 

Brady v. Maryland10. Tal mandamento obriga os promotores, sob pena de nulidade, 

a revelar as provas obtidas no curso do processo, incluindo qualquer evidência 

favorável ao acusado ou mesmo que abale a credibilidade de testemunha da 

acusação.  O relevante precedente estrangeiro lembra, ainda, que a nulidade ocorrerá 

independentemente de o promotor saber que a prova estava em sua posse. Isto é, não 

apenas se a reteve de maneira intencional ou inadvertida. Outrossim, em casos 

posteriores11 à Brady Rule, a Suprema Corte eliminou a exigência de um réu ter 

solicitado uma informação favorável para que se determine a nulidade, afirmando que a 

acusação tem o dever constitucional de divulgar o acervo probatório. 

 

11. A Constituição da República, por seu turno, assegura a garantia ao 

contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LV), que envolve, necessariamente, “o direito (i) 

 
9 Onoufriou v Cyprus, CDH, UN Doc. CCPR/C/100/D/1636/2007 (2010) §6.11; Observações Finais do 

CDH: Canadá, UN Doc. CCPR/C/CAN/CO/5 (2006) §13; No mesmo sentido: Prosecutor v Katanga 

and Ngudjolo (ICC-01/04-01/06-2681-Red2) ICC Pre-Trial Chamber, (14 March 2011) §27; Princípio 

20 (i) dos Princípios de Joanesburgo. 
10 226 Md. 422, 174 A. 2d 167 (1963). 
11 Neste sentido: Kyles v. Whitley 514 U.S. 419, 434 (1955); United States. v. Bagley, 473 U.S. 667 
(1985). 
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à informação, (ii) à manifestação e (iii) à consideração dos argumentos manifestados” 

(STF, Pleno, RE 434.059, DJe 12.09.2008). 

 

12. No ordenamento jurídico doméstico, toda esta gama de princípios 

e doutrinas encontra, essencialmente, correspondente teleológico na Súmula 

Vinculante n.º 14, cuja força e importância foi recentemente assim qualificada pelo e. 

Min. RICARDO LEWANDOWSKI, nos autos da Reclamação n.º 33.543/PR, também 

proposta pela Defesa Técnica do aqui Reclamante: “Tal regra, em boa hora 

estabelecida pelo Plenário desta Suprema Corte, tem por objetivo viabilizar aos 

acusados o exercício do contraditório para repelir, se for o caso, tudo aquilo que 

venha a ser usado contra ele pela acusação, evitando abusos e a ocultação de 

elementos de prova, de modo a fazer valer o direito constitucional ao devido processo 

legal e à ampla defesa”12 (destacou-se). 

 

13. Em que pese todo este escólio doutrinário e jurisprudencial, o 

conteúdo dos autos desta Reclamação mostra um cenário diametralmente oposto. Nesse 

sentido, cabe resgatar, por exemplo, o Ofício n.º 2429/2020/CMPF13 acostado nestes 

autos, subscrito pela e. Subprocuradora-Geral da República ELIZETA MARIA DE PAIVA 

RAMOS, Corregedora-Geral do Ministério Público Federal, no bojo do qual registrou 

que a Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) admitiu: “Especificamente com 

relação ao questionamento feito, informou que não há registro naquela Secretaria de 

contatos ou tratativas estabelecidas entre autoridades brasileiras e dos Estados Unidos 

da América ou da Suíça para a celebração de acordos de leniência com o grupo 

empresarial Odebrecht”. Com o objetivo de amenizar a ilegalidade reconhecida, 

acrescentou a SCI: “Observou, a tempo, que conversas e tratativas do tipo não apenas 

 
12 DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 09/09/2020 - ATA N.º 149/2020. DJE n.º 223, divulgado em 
08/09/2020. 
13 Petição: 108751/2020 - 18/12/2020 - Of. 2429/2020/CMPF, Corregedoria do Ministério Público 
Federal, 14/12/2020 - Presta informações. 
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são legalmente aceitas, como também são expressamente previstas e constituem boa 

prática na cooperação internacional, já que objetivam angariar informações destinadas 

para auxiliar na formulação de um pedido de cooperação, para melhor conhecer o 

ordenamento jurídico de outro Estado, para evitar sobreposições de atuação e para a 

promoção de eventuais divisões de ativos confiscados”. 

 

14. Ainda, com absoluta desfaçatez, em manifestação recente, aviada 

nos autos de origem, os membros da extinta “Força-Tarefa da Lava Jato” tornaram a 

entoar de forma mendaz14: 

 
Conforme já informado anteriormente, no Brasil, o acordo de leniência com a 
Odebrecht S.A. foi firmado em 01/12/2016 exclusivamente com autoridades 
brasileiras, inicialmente com o Ministério Público Federal, sendo signatários membros 
integrantes desta força-tarefa e do grupo de trabalho junto ao gabinete do Procurador-
Geral da República. 
Inexiste, portanto, acordo de leniência ou ato conjunto semelhante neste caso que 
tenha sido firmado ou conte com a participação de autoridades estrangeiras, 
sejam estadunidenses ou de outra nacionalidade. 
Como é público e notório, trata-se de complexo caso de corrupção e lavagem de 
dinheiro envolvendo atuação criminosa de diferentes agentes em diversos territórios. 
Os prepostos da Odebrecht S.A., assistidos por seus advogados e exercendo livremente 
suas opções de ampla defesa, optaram pela via consensual no Brasil e em outros países. 
Antes e após a celebração do acordo de leniência, cada país atuou e atua com 
autonomia por meio de suas forças de repressão criminal. No que tange aos eventuais 
acordos negociados e celebrados em outras jurisdições, é certo que esta força-tarefa 
não participou dos atos, assim como não requereu a participação de qualquer 
autoridade ou instituição estrangeira na avença firmada em território nacional. Não há, 
portanto, registros de tratativas realizadas pelo MPF de Curitiba com autoridades e 
instituições estrangeiras, já que o acordo de leniência celebrado pelo MPF não é ato 
decorrente ou dependente de cooperação internacional. 
Por essa razão, com a devida vênia, não é correto o entendimento exposto na r. decisão 
proferida nos Embargos de Declaração na Reclamação 43.007, no sentido de que 
Estados Unidos da América e Suíça seriam “países que constam, expressamente, como 

 
14 Doc. 2. 
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aderentes do referido ajuste” (evento 2257). Cada país celebrou acordos próprios com 
a referida empresa, mediante atos internos, não dependentes ou sujeitos a cooperação 
internacional. Não houve, assim, adesão ao acordo firmado pelo MPF, e sim a 
celebração de acordos autônomos, de acordo com a legislação de regência de cada 
país. 
(...) 
Por todo o exposto, não cabe falar em avença de que participaram autoridades do 
Brasil, Estados Unidos e Suíça, já que cada Estado firmou autonomamente seu acordo. 
Inexistindo, quanto ao tema, ato conjunto, ou ato praticado a pedido de um país, ou ato 
em outro país, impertinente aventar registro de tratativa ou de correspondências, por 
caminho de cooperação jurídica internacional, de ato inexistente. 

 

15. Em que pese o discurso ensaiado dos membros da extinta “Força-

Tarefa da Lava Jato”, na linha de que “uma mentira dita mil vezes torna-se verdade”, o 

novo material analisado pela Defesa Técnica do Reclamante reforça, uma vez mais, 

que (i) houve, sim, cooperação da “operação” com agências estrangeiras fora dos canais 

oficiais e que (ii) há documentos que foram ocultados da Defesa Técnica do Reclamante 

e desse Supremo Tribunal Federal a despeito da manifestação expressa do e. Ministro 

RICARDO LEWANDOWSKI para que a “Lava Jato” apresentasse todo o material 

relacionado ao Acordo de Leniência da Odebrecht, “NOTADAMENTE: (...) (II) À TROCA 

DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE A ‘FORÇA TAREFA DA LAVA JATO’ E OUTROS PAÍSES QUE 

PARTICIPARAM, DIRETA OU INDIRETAMENTE, DA AVENÇA, COMO, POR EXEMPLO, 

AUTORIDADES DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA E DA SUÍÇA; (III) AOS DOCUMENTOS 

E DEPOIMENTOS RELACIONADOS AOS SISTEMAS DA ODEBRECHT; (IV) ÀS PERÍCIAS DA 

ODEBRECHT, DA POLÍCIA FEDERAL, DO MPF E REALIZADAS POR OUTROS PAÍSES QUE, 

DE QUALQUER MODO, PARTICIPARAM DO AJUSTE”.  

 

16. De fato. 
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I - AS RELAÇÕES ESPÚRIAS DA “LAVA JATO” COM AS AGÊNCIAS ESTRANGEIRAS 

 

17. O diálogo a seguir reproduzido, de 07/04/2016, mostra que o “caso 

Odebrecht” (na literalidade “caso da Ode”) foi “desenvolvido” pelas autoridades norte-

americanas a pedido da “Lava Jato” (“a nosso pedido pretérito”): 

 

 

 

18. Essa interação informal da “Lava Jato” com as autoridades norte-

americanas para desenvolver o “caso Odebrecht” também pode ser vista em outras 

mensagens, como se verifica, exemplificativamente, naquela que segue colacionada: 
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19. Note-se bem a referência feita nesta mensagem a informações 

recebidas pela “Lava Jato” do FBI: “só aquela do e-mail”. Onde está esse e-mail 

encaminhado pelo FBI? Nos autos de origem, definitivamente não está, e nem foi 

exibido a esta Defesa Técnica, a despeito da expressa determinação do e. Ministro 

RICARDO LEWANDOWSKI. Isto sem se falar que o procedimento previsto no MLAT 

(Decreto nº 3.810/2001) não contempla tal possibilidade de troca de documentos com a 

informalidade constatada. A proteção diz respeito à soberania do país e também sobre a 

possibilidade de os atos serem sindicados. 

 

20. Outras mensagens reforçam o contato permanente da “Lava Jato” 

com o FBI sem que isto esteja documentado nos autos ou, ainda, sem a observância dos 

canais oficiais e do procedimento previsto em lei. Veja-se novo diálogo com alusão à 

criptografia dos “sistemas” da Odebrecht: 
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21. Nessa outra mensagem, um agente do FBI fala à “Lava Jato” sobre 

análises feitas nos “sistemas” da Odebrecht — ou, mais precisamente, sobre a análise 

feita pela “Unidade de Análise Criptológica e Eletrônica” do FBI que conclui que seria 

“improvável” abrir tais “sistemas” da Odebrecht: 

 

 

 

22. Novas tratativas com o FBI sobre o mesmo tema foram realizadas, 

sem que exista nos autos de origem qualquer documentação. Neste diálogo aponta-se a 

tentativa de fazer a análise do material “via FBI”: 
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23. O material trocado entre a “Lava Jato” e o FBI foi simplesmente 

ocultado desta Defesa Técnica – e dos autos de origem – mesmo após ter havido 

expressa determinação do e. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI para que ocorresse a 

exibição dos documentos. 

 

24. Novas mensagens também mostram que houve intensa atuação da 

“Lava Jato” com o Departamento de Justiça dos Estados Unidos (DOJ) — fora dos 

canais oficiais e do procedimento previsto em lei — na construção do “caso Odebrecht”. 

 

25. Na mensagem abaixo, por exemplo, existe a indicação de 

documentos que foram firmados entre a “Lava Jato de Curitiba” e o DOJ que jamais 

foram levados aos autos de origem — mesmo após esse Supremo Tribunal Federal ter 

instado a “Lava Jato” para essa finalidade: 
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26. Aliás, o documento indicado é exatamente um “NDA” ou “Non 

Disclorure Agreement”, por meio do qual as partes se comprometem a manter sigilo 

sobre as informações e sobre o material que está sendo compartilhado. Vale dizer, a 

intenção de manter sigilo sobre essa relação entre a “Lava Jato” e o DOJ está presente 
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até mesmo em documentos que foram firmados entre ambos. Mais uma vez, as 

mensagens indicam tratativas fora dos canais oficiais para “construir” o caso. 

 

27. Na mesma linha é a mensagem abaixo, do procurador da República 

DELTAN DALLAGNOL sobre o recebimento sigiloso de “infos” dos Estados Unidos — 

sem nenhuma indicação de que o MLAT tenha sido observado para essa finalidade: 

 

 

28. O material também mostra que a relação entre a “Lava Jato” e o 

DOJ fora dos canais oficiais não era exclusiva da “Lava Jato de Curitiba”. Ao contrário, 

os membros das diversas franquias da “Lava Jato” estavam presentes nos grupos do 

Telegram e naquele aplicativo, sem a possibilidade de serem sindicados, trocavam 

documentos e informações, inclusive sobre a “entrevista com os colaboradores com o 

DOJ” que ocorria em solo brasileiro e que sempre foi ocultada: 
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29. Aliás, oportuno indagar neste ponto: quantas vezes a Defesa 

Técnica do aqui Reclamante fez perguntas em audiências sobre essas “entrevistas” 

e sobre a cooperação da “Lava Jato” com autoridades norte-americanas e as 

perguntas foram indeferidas pelo então juiz SERGIO MORO? Aqui está o real 

motivo: a cooperação era ilegal e clandestina.  

 

30. Também há nas mensagens notícia sobre a contratação de uma 

empresa inglesa para analisar uma cópia do sistema “MyWebDay”, da Odebrecht. Esse 

material também foi ocultado dos autos de origem, a despeito da determinação desta 

Suprema Corte: 

 

 

31. Oportuno ressaltar, neste passo, que a relação fora dos canais 

oficiais com as agências norte-americanas (FBI, DOJ e outras), do lado da “Lava Jato”, 

desde o início (mais precisamente, desde 2015), mirava “assets sharing”, ou seja, a 

divisão dos valores que seriam retirados de empresas brasileiras em virtude da 

punição aplicada por tais agências norte-americanas — para serem destinados a 

projetos comandados pela “Lava Jato”. Isto ocorreu não apenas em relação à 

Odebrecht. Na mensagem abaixo, por exemplo, a “Lava Jato” discutia “assets sharing” 

sobre as penalidades que os Estados Unidos iriam aplicar — como vieram a aplicar — 

em desfavor da Petrobras. De acordo com afirmação do procurador da República 
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DELTAN DALLAGNOL, a possibilidade de aplicação de penas a empresas brasileiras 

como a Petrobras pelos Estados Unidos seria “UMA EXPERIÊNCIA ÚNICA DE POSSÍVEL 

“ASSETS SHARING”: 

 

 

 

32. A “mercantilização” da “Lava Jato”, aliás, é objeto de advertência 

feita ao procurador DELTAN DALLAGNOL por um colega no Telegram. 

 

33. Também fica claro que na discussão sobre o “destino dos pila” 

sempre houve a ideia de “desvincular do orçamento” [da União]. Ou seja, a “Lava 

Jato” negociava os valores com os Estados Unidos em nome do Brasil — sem qualquer 

legitimidade para isso — e sempre teve a intenção de retirar tais valores do “orçamento”: 
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34. A relevância da discussão promovida pela “Lava Jato” com 

agências estrangeiras, em especial o FBI e o DOJ — que foi ocultada da Defesa Técnica 

do Reclamante, desse Supremo Tribunal Federal e dos autos originários — é 

evidenciada em outras mensagens trocadas entre os membros da “operação”, como a 

que segue. Aliás, essa mensagem mostra que efetivamente os sistemas da “Odebrecht” 

e, consequentmente, a cópia que é usada pela “Lava Jato”, para além do fato (já 

comprovado por esta Defesa Técnica) de ter sido adulterada, também continha na 

origem problemas técnicos que também colocam em xeque a credibilidade do material: 
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35. Note-se bem: “informações” de inteligência vindas dos Estados 

Unidos, conforme mostram as mensagens, eram usadas para quebrar o sigilo fiscal de 

brasileiros. A quebra do sigilo fiscal, ademais, era definida em reuniões feitas entre a 

“Lava Jato” e “Roberto” — da Receita Federal. 

 

36. Novas mensagens também mostram que a “Lava Jato” manteve 

com autoridades Suíças, especialmente na pessoa do ex-procurador STEFAN LENZ. Na 

mensagem que segue abaixo, referido procurador suíço repassou à Odebrecht, com a 
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intermediação da “Lava Jato”, “30 mil relatórios do mywebday” — em clara forma de 

superar os canais oficiais de troca de material entre o Brasil e a Suíça: 

 

 

 

37. O ex-procurador Suíço STEFAN LENZ solicitou à “Lava Jato” até 

mesmo a troca dos advogados da Odebrecht — prática que, segundo reportagens 

jornalísticas, também ocorreu no Brasil em relação a pessoas e empresas citadas na 

“Lava Jato”. Mercado fechado? Quem escolhe o advogado não é mais o jurisdicionado, 

mas os órgãos de persecução? Veja-se a mensagem abaixo do procurador da República 

DELTAN DALLAGNOL: 
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38. Como a relação entre a “Lava Jato” e os procuradores suíços era — 

ao menos na perspectiva substancial — fora dos canais oficiais, havia a preocupação de 

“EXTREMO SIGILO” inclusive em relação a uma das “visitas” feitas ao Brasil, como se 

verifica no seguinte diálogo entre o ex-juiz SERGIO MORO e o procurador DELTAN 

DALLAGNOL: 

 

 

39. Como se vê, a cooperação selvagem, fora da lei, era praticada pelos 

procuradores da “Força-Tarefa da Lava Jato” com a ciência e a anuência do então juiz 

SERGIO MORO. A preocupação com o “sigilo extremo” pelos membros da “Lava Jato”, 

segundo é possível constatar, diz respeito à ilegalidade dos atos praticads. 

 

40. Importante registrar, ainda, que ao comunicar à “Lava Jato” sua 

aposentadoria — com um pedido contemporâneo de uma contratação pela 

Petrobras para iniciar sua carreira de advogado — o ex-procurador suíço STEFAN 

LENZ apresentou aos procuradores da República da “Força-Tarefa” o seu substituto (o 

procurador WALTER MAEDER) também pelo Telegram. Tal providência, segundo se 

depreende do material, tinha o objetivo de que a relação fora dos canais oficiais fosse 

mantida: 
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41. A propósito, a relação fora dos canais oficiais entre a “Lava Jato” e 

os procuradores suíços foi efetivamente mantida após a assunção do procurador 

WALTER MAEDER no lugar de STEFAN LENZ. Os chats envolvendo WALTER MAEDER e 

a “Lava Jato” no Telegram parecem uma “feira livre” de informações sigilosas — com 

o oferecimento, pelo procurador suíço, de informações sobre empresários e políticos 

brasileiros. O material mostra a completa inobservância do “Tratado de Cooperação 

Jurídica em Matéria Penal” entre a República Federativa do Brasil e a Confederação 

Suíça”, aprovado pelo Congresso Nacional e promulgado pelo Decreto nº 6.74/2009. 

Para preservar a reputação de terceiros, o chat não será colacionado ao 6º. Relatório 

Preliminar que acompanha esta manifestação. 

 

42. O material trazido a lume, portanto, reforça a ocultação, da Defesa 

Técnica do Reclamante, desse Supremo Tribunal Federal e dos autos originários, de 
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todo esse material sobre a cooperação ilegal entre a “Lava Jato” e agências estrangeiras, 

em especial o FBI, o DOJ e promotores suíços, para além de um completo desprezo à 

soberania do país e os direitos fundamentais dos cidadãos brasileiros. 

 

III – MORO LIDERANDO AS INICIATIVAS CONTRA LULA 

 

43. Enquanto acompanhava a cooperação ilegal com as agências 

estrangeiras, o ex-juiz SERGIO MORO também cobrava da “Força Tarefa da Lava Jato” 

o oferecimento de denúncia contra o aqui Reclamante. Diálogo de 22/03/2016 mostra 

que MORO queria que a denúncia contra o Reclamante fosse apresentada naquele 

momento: 

 

 

 

44. Oportuno relembrar que em outro diálogo já trazido aos autos, o ex-

juiz SERGIO MORO, cerca de um mês antes, cobrara o procurador da República DELTAN 

DALLAGNOL sobre a existência de uma denúncia “consistente” contra o aqui 

Reclamante. 

 

45. No entanto, a ausência de qualquer prova de culpa do Reclamante 

impedia os procuradores da “Lava Jato” de cumprir a determinação de MORO.  
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46. O caso do “triplex” e do “sítio de Atibaia” sempre foram tratados 

de forma única (o que, aliás, também deve ser levado em consideração para fins de 

suspeição do ex-juiz), mas a “Lava Jato” não tinha provas para acusar o Reclamante e 

por isso seus membros planejaram “Duas [denúncias] bem consistentes”, “Com o 

tempo que isso levar”. É o que se verifica em mensagens trocadas em 16/03/2016 — 

06 (seis) meses antes da apresentação da denúncia do “triplex” contra o Reclamante: 

 

 

 

47. Aliás, muito antes, as ações da “Lava Jato” eram pensadas como 

forma de dar “UMA BOA EMPINADA NO AVIÃO ATÉ VIR O BARBA” — reforçando que o 

Reclamante sempre foi um alvo pré-definido da “operação”, como sempre foi apontado 

pela sua Defesa Técnica. Veja-se:  

Im
pr

es
so

 p
or

: 3
68

94
76

48
83

 - 
FE

R
N

AN
D

O
 H

ID
EO

 IO
C

H
ID

A 
LA

C
ER

D
A

Em
: 1

7/
02

/2
02

1 
- 1

0:
55

:1
2



  

 

25 
 

 

 

48. O material analisado também revela que a “Lava Jato” usou “info 

de inteligência” dos Estados Unidos para promover a quebra do sigilo fiscal de 

familiares do Reclamante através de “Leonel”.  

 

49. Consta no diálogo o seguinte alerta: “Não podemos esquecer que 

recebemos info de inteligência dos americanos e de repassar infos” — com o seguinte 

desdobramento: “Marcamos uma reunião com Leonel amanhã e pode passar para eles 

irem levantando”: 
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50. Marcar reunião com “Leonel” para “irem levantando” informações 

fiscais de familiares do Reclamante a partir de informações de inteligência vindas dos 

Estados Unidos. É preciso dizer mais sobre a perseguição imposta ao Reclamante pela 

“Lava Jato”? 

 

51. Os novos diálogos também revelam que, uma vez mais, os 

procuradores da “Lava Jato” discutiram alternativas para tentar defender o ato ilegal 

cometido pelo então juiz SERGIO MORO em relação ao uso da delação premiada de 

Antônio Palocci nas vésperas das eleições presidenciais de 2018. E depois da nova 

reflexão, concluíram que a “desculpa é ruim (principalmente porque o processo já havia 

ficado parado alguns meses)” e que uma nova tentativa de explicar a ilegalidade “ficaria 

superficial ou pior que a encomenda”: 
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52. Aliás, os procuradores da “Lava Jato” nunca esconderam nos 

diálogos que tinham ciência das ilegalidades cometidas pelo então juiz SERGIO MORO 

— e, na maioria das vezes, participavam dessas ilegalidades. No diálogo entre o então 

juiz SERGIO MORO e o procurador da República DELTAN DALLAGNOL de 24/03/2016, 

ambos trataram dos atos cometidos nos processos do Reclamante que resultaram na 

interceptação de conversas da então Presidente da República DILMA ROUSSEFF — um 

dos mais graves atentados cometidos contra a instituição da Presidência da República. 

MORO orientou DALLAGNOL que seria melhor “aguardar, para deixar a coisa esfriar”. 

 

53. No mesmo episódio, o então juiz SERGIO MORO pede ao procurador 

da República DELTAN DALLAGNOL, referindo-se ao Supremo Tribunal Federal, para “só 

monitorar para não decidirem nada sobre esse assunto antes de minhas informações. 

Tipo a liminar do gilmar”, deixando evidente que atuavam como um bloco monolítico, 

inclusive para evitar decisões desfavoráveis nos Tribunais — tema, aliás, que será 

adiante tratado com mais vagar. 
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II - A ESTRATÉGIA DA “LAVA JATO” DE “EMPAREDAR” OS TRIBUNAIS SUPERIORES 

 

54. Os temas expostos nas linhas acima estão longe de serem novos. 

Lembre-se, por exemplo, que desde 2016 a Defesa Técnica do Reclamante apontava a 

existência de elementos que indicavam a ocorrência de cooperações internacionais 

clandestinas e ilegais entre a “Lava Jato” e autoridades estrangeiras15. No entanto, o 

assunto era tratado como “teoria da conspiração” — inclusive em publicações de 

membros da “Lava Jato” nas redes sociais. Da mesma forma, a perseguição judicial e o 

lawfare impostos ao Reclamante sempre foram expostos pela sua Defesa Técnica, mas 

recursos e ações de impugnação foram sistematicamente rejeitados.       

 
15 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/11/1834625-defesa-de-lula-ve-elo-suspeito-da-lava-jato-com-
eua.shtml 

Im
pr

es
so

 p
or

: 3
68

94
76

48
83

 - 
FE

R
N

AN
D

O
 H

ID
EO

 IO
C

H
ID

A 
LA

C
ER

D
A

Em
: 1

7/
02

/2
02

1 
- 1

0:
55

:1
2



  

 

29 
 

 

55. Diante disso, é de se perguntar: como tudo isso foi possível? 

 

56. Pois bem. Como já demonstrado no material já trazido aos autos, o 

então juiz SERGIO MORO, também referido como “Russo” ou “Putin”, era quem 

comandava as ações do órgão acusador — nas 03 (três) ações promovidas contra o 

Reclamante na autodenominada “Lava Jato de Curitiba”. Os procuradores da República 

da “Lava Jato” admitiam, nos diálogos, que faziam parte da “equipe do Moro” e que 

estavam submetidos ao “CPP do Russo” — eufemismo usado pela própria “Lava Jato” 

para designar a inobservância da Constituição da República, das leis e dos Tratados 

Internacionais. 

 

57. O novo material reforça que o ex-juiz SERGIO MORO era quem 

efetivamente determinava aos procuradores onde as pessoas detidas no âmbito da “Lava 

Jato” deveriam ficar, a depender do interesse do próprio magistrado na obtenção de uma 

delação premiada: 

 

 

58. Outrossim, de acordo com o novo material analisado, o então juiz 

SERGIO MORO atuou perante o Tribunal de Apelação — o Tribunal Regional Federal da 

4ª. Região (TRF4) —, para que suas decisões fossem mantidas.  
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59. O diálogo abaixo mostra, inclusive, que Moro ficou “muito bravo” 

com o fato de os procuradores terem ido conversar com um dos juízes que atuavam no 

TRF4. No texto original: “O MORO DEVE TER FICADO MUITO BRAVO COM O FATO DE 

ATRAVESSARMOS DIRETO PARA O NIVALDO”: 
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60. Nesse exemplo, aliás, o habeas corpus impetrado pela Defesa 

Técnica do Reclamante (HC 5021421-16.2017.4.04.0000/PR) realmente foi 

sumariamente indeferido no mesmo dia16 em que os procuradores da “Lava Jato” 

afirmaram que o assunto estava “Resolvido”. Veja-se: 

 

 

 

 
16 Doc. 04 
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61. A sequencia do mesmo diálogo mostra que “Russo” foi 

efetivamente colocado para atuar no assunto que estava tramitando no TRF4, com o 

seguinte desdobramento: “Vai indeferir a liminar. Hahaha”. 

 

 

 

62. Qual a chance de que a garantia constitucional da ampla defesa seja 

exercida diante desse cenário? 

 

63. Em relação aos Tribunais Superiores, sobressai do material 

analisado a estratégia de “emparedamento”, visando até mesmo a modificação de 

relatoria dos casos da “Lava Jato”. 

 

64. Com efeito. 

 

65. Como é cediço, o e. Ministro RIBEIRO DANTAS, do STJ, era o 

relator da “Lava Jato” naquele Tribunal no ano de 2015. 
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66. No diálogo mantido em 28/11/2015 entre o procurador da 

República DELTAN DALLAGNOL e o ex-procurador da República CARLOS FERNANDO 

DOS SANTOS LIMA planejaram o vazamento de um trecho da delação premiada do ex-

senador DELCÍDIO DO AMARAL — que os próprios membros da “Lava Jato” entendiam 

ser “vazia” — no ponto em que fazia referência ao e. Ministro RIBEIRO DANTAS: 

 

 

 

 

67. Na sequência, outro diálogo explicita a intenção dos procuradores 

da “Força Tarefa da Lava Jato” de “COLOCAR O STJ NA PAREDE”: 
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68. Ou seja, além de terem planejado o “levantamento patrimonial” dos 

Ministros do STJ por meio da Receita Federal, como mostram as mensagens trazidas 

em manifestação anterior, os procuradores da “Lava Jato” atuavam, deliberadamente, 

para constranger magistrados daquela Corte — inclusive por meio de vazamentos 

planejados de delações premiadas que eles próprios sabiam que não tinham 

materialidade. 

 

69. Aliás, no caso específico da delação premiada de DELCÍDIO DO 

AMARAL, a investigação aberta contra o e. Ministro RIBEIRO DANTAS foi arquivada — 

assim como o Reclamante foi absolvido, de forma definitiva, na ação penal instaurada 

com base no mesmo material. Mas a estratégia ilegítima dos membros da “Lava Jato” 

de retirar o e. Ministro RIBEIRO DANTAS da relatoria do caso no STJ teve êxito. 

 

70. Na mesma linha, os procuradores da “Lava Jato” planejaram 

“focar” em algumas delações premiadas com o objetivo de atingir indevidamente 

Ministros desse Supremo Tribunal Federal. Veja-se: 
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71. Ou seja, o novo material trazido a lume reforça que os membros da 

“Força Tarefa da Lava Jato de Curitiba” promoveram atos de persecução penal com o 

objetivo deliberado de atingir Ministros dos Tribunais Superiores. O caráter ilegítimo e 

reprovável dessa atuação advém não apenas da cristalina vedação do Texto 

Constitucional para que que procuradores da República promovam qualquer ato de 

persecução penal contra Ministros dos Tribunais Superiores, mas, ainda, da intenção 

deliberada e reconhecida de usar de meios espúrios para constranger e tentar impedir 

que tais autoridades pudessem efetivamente rever as decisões tomadas pelo ex-juiz 

SERGIO MORO e pelos magistrados que o sucederam no cargo. 

 

72.   Outros atos com o claro objetivo de tentar intimidar Ministros desse 

Supremo Tribunal Federal também foram engendrados pela “Lava Jato de Curitiba”. Os 

procuradores da República queriam engajar movimentos para “direcionarem a 

atenção” para o e. Ministro ALEXANDRE DE MORAES.  O objetivo seria realizar essa 

pressão de forma “anonimizada”. 
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73.   Conforme a mesma mensagem do procurador da República 

DELTAN DALLAGNOL, havia também a intenção de “COLOCAR O STF CONTRA A 

PAREDE”:  

 

 

74. Como se vê, a “Lava Jato de Curitiba” engendrou iniciativas contra 

Ministros dos Tribunais Superiores para colocar o STJ e o STF “CONTRA A PAREDE”. 

 

75. Indaga-se uma vez mais: qual a possibilidade de o Reclamante 

efetivamente exercer a garantia constitucional da ampla defesa em um cenário desse 

jaez? 

 

76. A “Lava Jato”, em verdade, perseguiu a praticou lawfare 

contra todos que apontaram a atuação ilegal e arbitrária de seus membros. 

 

77. A propósito, é conhecido, de longa data, que os membros da “Lava 

Jato”, de forma dissimulada, interceptaram o principal ramal do escritório dos 

subscritores da presente para monitorar a estratégia de defesa do Reclamante. A 
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sistemática negativa dos procuradores da “Força Tarefa de Curitiba” sobre o fato, 

também é desmentida pelas novas mensagens analisadas: 

 
 
78. O material mostra que, no pretenso sigilo do Telegram, os 

procuradores da “Lava Jato” sequer lograram identificar o número de conversas 

protegidas pelo sigilo da relação entre cliente e advogado foram interceptadas, mas 

reconhecem que “foram muitas”. Reconhecem, ainda, que nada de ilegal havia na 

atuação dos advogados: “Nenhuma relevante para as investigações”. 

 
79. Mas a intenção de constranger, inclusive os advogados do 

Reclamante — na mesma linha do que fizeram até mesmo com os Ministros dos 

Tribunais Superiores —, planejaram ataques para gerar constrangimento e, 

possivelmente, para que houvesse a desistência da atuação. Até mesmo iniciativas 

perante o CNJ — que deveria exercer o controle externo em relação às iniciativas do ex-
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juiz SERGIO MORO — foram engendradas pelos membros da “Lava Jato” contra um dos 

advogados constituídos pelo Reclamante: 

 

 
 

80. Importante registrar que o CNJ, que foi engendrado pela “Lava 

Jato” para ser um palco de ataque contra um dos advogados subscritores, não concluiu, 

no colegiado, qualquer julgamento de representações envolvendo o ex-juiz SERGIO 

MORO. 

 

81. Mas não é só! Como será trazido em futuras manifestações, as 

iniciativas da “Lava Jato de Curitiba” para atingir juízes, advogados e pessoas em geral 

que eram vistas como “obstáculo” à sua atuação ilegal foram bastante amplas. A 

destruição de muitas reputações foi engendrada nas contas do Telegram que eram 

mantidas pelos agentes da “Lava Jato” na expectativa do sigilo prometido pelo 

aplicativo. 
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IV - CONCLUSÕES 

 

82. Assim, em conclusão, é a presente para informar a Vossa 

Excelência sobre o andamento das diligências determinadas pela r. decisão proferida em 

22.01.2021, bem como para trazer aos autos as novas mensagens já identificadas que 

são relevantes para a análise desta Reclamatória e dos processos e procedimentos 

conexos (6º. Relatório de Análise Preliminar17), sem prejuízo do Relatório Final que 

será apresentado após o exame exaustivo do material disponibilizado. 

 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
De São Paulo (SP) para Brasília (DF), 17 de fevereiro de 2021. 

 
 
 
 

CRISTIANO ZANIN MARTINS 
OAB/SP 172.730 

VALESKA TEIXEIRA MARTINS 
OAB/SP 153.720 

 
 
 
 

MARIA DE LOURDES LOPES 
OAB/SP 77.513 

 
 
 
 

ELIAKIN TATSUO Y. P. DOS SANTOS 
OAB/SP 386.266 

 

 
17 Doc. 3. 

Im
pr

es
so

 p
or

: 3
68

94
76

48
83

 - 
FE

R
N

AN
D

O
 H

ID
EO

 IO
C

H
ID

A 
LA

C
ER

D
A

Em
: 1

7/
02

/2
02

1 
- 1

0:
55

:1
2


		2021-02-17T09:43:36-0300
	CRISTIANO ZANIN MARTINS


		2021-02-17T09:44:33-0300




